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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGOF Seção Nº 01/2013

Fortaleza, 6/6/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Objeto da Auditoria
	Processos relativos a despesas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF)

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 8 a 30/5/2013, na Sede do TRT 7ª Região, com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos a despesas realizadas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), referentes ao exercício de 2012.
1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais e o SIAFI, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às despesas realizadas mediante utilização do CPGF, no exercício de 2012, com base em seleção amostral, utilizando-se o critério de relevância e criticidade, e contemplaram os seguintes pontos de controle:

· Autuação;

· Solicitação;

· Concessão;

· Empenho;

· Aplicação;

· Comprovação; e

· Prestação de Contas.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Informações e Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria, os fatos apurados, sujeitos a registro em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada, por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 59/2013, para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Em resposta, a Diretora Geral apresentou manifestação, no prazo estabelecido, por meio de Despacho e documentos que repousam às fls.7-24 do Processo TRT7 PG Nº 9.858/2013-6. 


	II.  CONSTATAÇÕES


	II.1. Assunto/Ponto de Controle: Autuação


	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Descumprimento dos dispositivos relacionados à adequada instrução formal dos processos


	Fato: 

1. Em todos os processos analisados (TRT7 PG Nos 134/2012-7, 568/2012-7, 15.366/2012-0, 18.742/2012-0 e 22.036/2012-3), foram descumpridos os arts. 37 e 43 do Provimento Conjunto TRT7 Nº 6/2009, que disciplinam a juntada e a inutilização das páginas em branco de documentos, respectivamente.

2. Verificou-se, ainda, ausência de numeração e/ou rubrica (art. 31) em folhas dos Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7 e 568/2012-7.

3. Não foram observados os dispositivos referentes à segurança processual do Provimento supra, notadamente quanto aos arts. 41 (Processos TRT7 PG Nos 568/2012-7, 15.366/2012-0, 18.742/2012-0 e 22.036/2012-3), 45 (Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7, 568/2012-7 e 22.036/2012-3) e 46 (Processos TRT7 PG Nos 568/2012-7 e 22.036/2012-3).
4. A Diretora Geral aduziu que os Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7 e 568/2012-7 foram iniciados e encerrados na gestão anterior, portanto não poderiam se manifestar;  e que o Processo TRT7 PG No 15.366/2012-0 foi iniciado pela antiga gestão. 
5. Quanto às constatações referentes aos Processos TRT7 PG Nos 18.742/2012-0 e 22.036/2012-3, não apresentaram manifestação.

	Recomendação:

Observar providências para que, doravante, seja observada a adequada instrução dos processos.

	Prazo
	Não se aplica


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Solicitação


	Nº da Constatação
	02

	Descrição Sumária: Solicitação de suprimento de fundos pelo próprio suprido e ausência de dados do suprido no expediente de solicitação


	Fato: 

1. No Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0, a solicitação foi feita pelo Coordenador Substituto do Setor de Transporte, no entanto esse Coordenador era o próprio suprido, comprometendo o princípio da segregação de funções.
2. Ausência, na solicitação, de matrícula, lotação e cargo/função do suprido em todos os Processos (TRT7 PG Nos 134/2012-7, 568/2012-7, 15.366/2012-0, 18.742/2012-0 e 22.036/2012-3).

3. Ausência no expediente de solicitação, de CPF do suprido nos Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7 e 15.366/2012-0.
4. Em relação a essas constatações, a Diretora Geral informou que o Processo TRT7 PG No 15.366/2012-0 foi iniciado na antiga gestão, entretanto pode afirmar que o responsável pela unidade de lotação do suprido encontrava-se em gozo de férias e que o substituto automático era o próprio suprido. Informa, também, que já entrou em contato com as unidades solicitantes de suprimento de fundos, para que façam constar, nas próximas solicitações, todos os requisitos exigidos no parágrafo único do art. 3º do Ato TRT7 Nº 138/08.
5. Nas situações em que o próprio suprido for o responsável pela sua unidade de lotação, é de bom alvitre que a solicitação de suprimento de fundos seja feita preferencialmente pelo responsável da unidade imediatamente superior a qual está subordinado o suprido.

	Recomendação: 
1. Doravante, a solicitação de suprimento de fundos não seja feita pelo próprio servidor que receberá o recurso.
2. Incluir, nas próximas solicitações de suprimento de fundos, a matrícula, a lotação, o cargo/função e o CPF do suprido.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária: Ausência de comprovação da melhor proposta


	Fato: 

1. Observou-se, nos processos analisados, que a maioria das solicitações (Processos TRT7 PG Nos 568/2012-7 (fls.21, 33 e 54), 15.366/2012-0 (fls.13) e 22.036/2012-3 (fls. 68) faz menção ao menor preço ou informa que foi realizado consulta a várias empresas, no entanto, não anexa ao processo as propostas/consultas realizadas, inviabilizando tal análise.  Nesse sentido, a Corte de Contas dispõe: “... oriente seus servidores, no caso de realização de despesa por meio de suprimento de fundos, a realizar pesquisa de preço com no mínimo três cotações, de modo a aferir a adequação do preço cobrado aos de mercado, em observância ao princípio da economicidade.”(Acórdão TCU 78/2010-Plenário).
2. A Diretora Geral afirmou que estão providenciando para que, nos próximos suprimentos, as solicitações estejam acompanhadas dos três orçamentos, quando possível, embora isso possa acarretar em um maior custo.

	Recomendação:

1. Doravante, realizar e anexar aos autos pesquisa de preço, com no mínimo três cotações, de modo a aferir a melhor proposta, em observância ao princípio da economicidade, conforme  determina o TCU, no Acórdão acima citado. 

	Prazo
	Não se aplica


	II.3. Assunto/Ponto de Controle: Concessão


	Nº da Constatação
	04

	Descrição Sumária: Na proposta de concessão de suprimento de fundos não consta a assinatura do proponente e há um equívoco no preenchimento do campo correspondente ao prazo para prestação de contas 


	Fato: 

1. Na proposta de concessão de suprimento de fundos, referente ao Processo TRT7 PG No 134/2012-7 (fl.3), não consta a assinatura do proponente e há um equívoco no preenchimento do campo correspondente ao prazo para prestação de contas (9/3 a 7/4/2012 e não 9/3 a 7/5/12). 
2. Em relação a essa questão, a Diretora Geral não se manifestou, sob alegativa de que o processo supra não foi aberto na sua gestão.

	Recomendação:

1. Proceder à assinatura do proponente na proposta de concessão de suprimento de fundos de fl.3, referente ao Processo TRT7 PG No 134/2012-7.
2. Atentar, nos próximos procedimentos, ao correto preenchimento dos dados constantes da proposta de concessão de suprimento de fundos, especialmente, no caso em tela, ao prazo para prestação de contas.

	Prazo
	20 dias


	II.4. Assunto/Ponto de Controle: Empenho


	Nº da Constatação
	05

	Descrição Sumária: Ausência de assinatura do Ordenador de Despesa

	Fato: 

1. A autorização para emissão das notas de empenho (fl.2), relativa ao Processo TRT7 PG No 134/2012-7, não está assinada pelo Ordenador de Despesa.
2. A Diretora Geral informou que está tentando viabilizar a assinatura do Ordenador de Despesas anterior, inobstante o processo acima não ter se iniciado na sua gestão.

	Recomendação:

Envidar esforços para obtenção da assinatura do Ordenador de Despesa no despacho referente à autorização para emissão das notas de empenho, de fl.2, relativo ao Processo TRT7 PG No 134/2012-7.

	Prazo
	20 dias


	II.5. Assunto/Ponto de Controle: Aplicação


	Nº da Constatação
	06

	Descrição Sumária: Realização de despesa, na modalidade saque, sendo a empresa estabelecimento afiliado ao Cartão de Pagamento do Governo Federal


	Fato: 

1. O inciso II do art. 11 do Ato acima preceitua que as despesas com suprimento de fundos serão realizadas na modalidade fatura, sendo permitida ainda sua utilização na modalidade saque, desde que não haja na localidade estabelecimento afiliado. Ocorre que a solicitação de fl.60, referente ao Processo TRT7 PG Nº 18.742/2012-0, informa que o pagamento da despesa em questão pode ser efetivado por meio de cartão Visa; contudo, a ordenadora de despesa, no despacho à fl.61, afirma que a empresa não é afiliada à rede Visa, autorizando, portanto, o suprido a realizar a despesa, mediante saque.
2. Em relação a essa questão, a Diretora Geral se pronunciou, nos seguintes termos:

“Conforme é sabido, a solicitação de serviço (fl 60) é da Vara do Trabalho de Juazeiro do Norte onde não existem supridos, tornando-se inviável uma compra ou a realização de serviços seja feita por meio do envio de um cartão CPGF para a Vara. Desta forma, foi autorizado que o serviço fosse realizado por meio de saque, tendo em vista que o envio do suprido para Juazeiro do Norte para realizar este pagamento, acarretaria um custo muito maior para o Tribunal. Com relação à informação que a empresa não aceita o pagamento por meio de cartão foi uma falha ocorrida.” 
3. Impende registrar que o art. 11 do Ato TRT Nº 138/08 é cristalino ao preceituar que o saque é modalidade de exceção, devendo ser utilizado apenas nas situações em que, comprovadamente, não existir na localidade estabelecimento afiliado.
4. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis:
“o cartão de pagamentos do governo federal deve ser usado na modalidade saque, apenas e tão-somente em situações em que, justificadamente, não seja possível utilizá-lo na função crédito(..)
Condicione as operações de saque à prévia autorização e justificativa do ordenador de despesas e, também, à apresentação de justificativas do portador na prestação de contas, com os motivos da não-utilização da rede afiliada do cartão (...)(Acórdão TCU nº 1783/2004 – Plenário)
5. Ressalte-se, no entanto, que, no caso em tela, apesar da realização de despesa na modalidade saque, em desacordo com o Ato acima mencionado, o valor correspondente ao saque realizado foi integralmente restituído à União, por meio de GRU, conforme documento anexado à fl. 102.
4. O §4º do art.11 prescreve que o valor do saque deverá coincidir com o da despesa a ser realizada, no entanto, no Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 não consta o comprovante do saque relativo à nota fiscal de fl.17, inviabilizando tal conferência. Nesse sentido, o Acórdão TCU 3387/09 – Primeira Câmara dispõe: “... fazer constar, nas próximas prestações de contas de suprimento de fundos, tanto as justificativas para a utilização do suprimento na modalidade saque, quanto os respectivos comprovantes dos saques, bem como passe a observar os entendimentos de caráter normativo, dispostos no Acórdão TCU nº 1276/2008-Plenário.”
5. A Diretora Geral, em resposta, informou que apesar do suprido não ter feito constar no processo o comprovante de saque emitido pelo caixa eletrônico, fazem parte do mesmo, a fatura do CPGF (fl. 57) e a 2012OB801728 (fl.76) que comprovam o valor retirado por meio de saque.
6. De fato, compulsando os autos, infere-se que foi efetuado o referido saque; contudo, seguindo orientação da Douta Corte no Acórdão alhures citado, e de forma a auxiliar a conferência do quanto disposto no §4º do art.11, entende-se necessária a apresentação dos comprovantes dos saques realizados.

	Recomendação:

1. Assegurar, doravante, que somente seja realizada despesa na modalidade saque, quando não existir na localidade estabelecimento afiliado.
2. Anexar aos autos, doravante, os comprovantes dos saques efetuados, conforme determina o TCU no Acórdão 3387/09 – Primeira Câmara.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	07

	Descrição Sumária: Realização de despesa incompatível com as atividades deste Regional



	Fato: 

1. No Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 foi realizado despesa com aquisição de coroa de flores, portanto, sem vinculação às atividades deste Órgão e, ipso facto, sem atendimento ao interesse público. 
2. Na oportunidade, colacionamos entendimento da Corte de Contas: “Vedação de despesas com festividades e homenagens, incompatíveis com o objeto da entidade (art. 68 da Lei nº 4.320/1964 e art. 74, § 3º, do Decreto-lei Nº 200/1967)”. (Acórdão TCU 2098/2007 - Primeira Câmara).
3. A Diretora Geral, em resposta ao quanto constatado, assim se manifestou:

“Foi adquirida coroa de flores em homenagem póstuma ao Desembargador decano deste Tribunal, Manoel Arízio Eduardo de Castro, que teve seu corpo velado na Sala de Sessões desta Casa, recebendo visitas e homenagens de diversas autoridades do Estado. (...) Foram enviadas mais de 140 (cento e quarenta) coroas fúnebres, entre as quais homenagens do Governo do Estado, Prefeitura de Fortaleza, Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, etc... O corpo do ilustre Desembargador, que por três vezes foi Presidente desta Corte, foi transportado pelo caminhão do Corpo de Bombeiros, formando-se um cortejo até o Cemitério. 

Tal acontecimento foi excepcional e este Tribunal não poderia deixar de prestar sua homenagem, pois o objetivo estratégico nº. 8 estabelece que é necessário “melhorar e ampliar os processos de difusão de informações, visando uma comunicação  integrada para o fortalecimento da imagem da Instituição”.  Como ficaria a imagem da Instituição se diante de todas as coroas fúnebres encaminhadas e acondicionadas na Sala de Sessões não houvesse uma da Casa onde o aludido Desembargador prestou tantos anos de trabalho?”
Acrescenta ainda:

“A aquisição em tela se processou de acordo com as normas estabelecidas no Ato TRT7 nº. 138/2008, que regulamenta o procedimento denominado Suprimento de Fundos, vez que se caracterizou por ser uma despesa de pequeno vulto, cuja excepcionalidade, não podia subordinar-se ao processo normal de aplicação.
A vedação da Corte de Contas citada por esta Secretaria de Controle Interno (Acórdão TCU 2098-24/07-1 – Primeira Câmara) traduz no entendimento referente a festividades e homenagens incompatíveis com o objeto da Entidade, mas prestar homenagem póstuma a servidores e magistrados que realizaram atividades que enalteceram a Justiça do Trabalho do Estado do Ceará, s.m.j, não pode ser considerada incompatível.
3. Em que pesem os argumentos expendidos na resposta encaminhada, mormente a notoriedade do Desembargador homenageado e o indubitável trabalho prestado à Justiça do Trabalho, pede-se vênia para mencionar que a jurisprudência do TCU é copiosa sobre o assunto, manifestando-se no sentido contrário à realização de gastos com homenagens, inclusive póstumas, por suprimento de fundos. 
4. Corroborando esse entendimento, trazemos excerto do Relatório do Acórdão TCU 2907/2009-Plenário, que assim dispõe: “Irregularidade: “d) realização de despesas, sem licitação, com serviços funerários e homenagens póstumas a ex-reitores...”, citando o art. 37, caput, da Constituição Federal e os arts. 2º e 3º da Lei 8666/96 como as normas infringidas pela realização da referida despesa. Em Sessão Plenária, acordam os Ministros da referida Corte: “9.4.3 não mais efetue gastos com homenagens, inclusive póstumas, haja vista a falta de fundamentação legal para a realização de despesas dessa natureza.” 
5. No Acórdão TCU 608/2002-Segunda Câmara, a Douta Corte julgou irregular a concessão e aprovação indevidas de suprimentos de fundos para a realização de despesas, dentre elas a aquisição de coroas fúnebres, estranhas à finalidade do órgão.
6. A Diretora Geral finaliza, em suas razões de justificativa, informando o seguinte:

“Após o ocorrido, verificamos que diversas Instituições (Justiça Federal, Justiça Eleitoral, Ministério Público, entre outras) comumente adquirem coroa de flores para homenagens póstumas (Em anexo). 

Diante desta constatação, a necessidade desse tipo de aquisição se revelou como um item que deveria ser inserido na contratação de empresa especializada em organização de eventos, tanto que, através do Memorando TRT7 nº. 06/2013, a Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - SAOF solicitou que fosse acrescido um ou mais itens de coroa de flores para homenagens póstumas às autoridades e serventuários deste Tribunal, o que se efetivou através do Processo TRT7 nº. 2005/2013 – ARP nº. 19/2013. 

Ressalte-se, por oportuno, que o edital referente ao Pregão Eletrônico nº. 24/2013 atinente ao processo supracitado foi aprovado pela Assessoria Jurídica Administrativa - AJA deste Regional, estando a Ata de Registro de Preço – ARP nº. 019/2013, assinada e publicada (em anexo).

Destaque-se, ainda, o Ato nº. 129/2002 do Superior Tribunal de Justiça, que regulamenta os procedimentos para exéquias de Ministros daquela Egrégia Corte, os quais estabelecem a necessidade de aquisição e envio de coroa de flores (vide, art. 8º).” 

7. A valorosa Diretora traz à baila a aquisição de coroa de flores por diversas instituições, anexando aos autos do Processo TRT7 PG Nº 9.858/2013-6: Ato do Superior Tribunal de Justiça (fl.11 e verso); Ata de Registro de Preços deste Regional (fls. 12-17); Edital de Pregão da Universidade Federal da Grande Dourados (fls.19-22); e Pregão do Ministério Público do Pará (fls.23-24). 
8. Impende registrar, no entanto, sem entrar no mérito da referida contratação por este Regional, uma vez que a auditoria em tela refere-se às despesas realizadas mediante utilização do CPGF, que os documentos acostados aos autos referem-se à aquisição de coroa de flores, por processo normal de contratação, inclusive, no caso do Superior Tribunal de Justiça, devidamente disciplinado em ato próprio. Destarte, a vedação que ora enfatizamos, é por meio de suprimento de fundos.
9. Deste modo, entendemos que deve ser mantida a ressalva para que não se realize gastos dessa natureza, por meio de suprimento de fundos, sem demonstração da efetiva compatibilidade com a finalidade do órgão.

	Recomendação:

1. Adotar providências com vistas ao ressarcimento ao erário do valor correspondente à despesa com aquisição de coroa de flores, incompatível com o instituto de suprimento de fundos.
2. Abster-se, doravante, de realizar despesas sem que esteja demonstrada sua efetiva compatibilidade com as finalidades do órgão.

	Prazo
	20 dias


	Nº da Constatação
	08

	Descrição Sumária: Despesas que poderiam submeter-se ao processo normal de contratação



	Fato: 

1. No Processo TRT7 PG Nº 18.742/2012-0 foram adquiridos materiais de copa e cozinha, por meio de suprimento de fundos, com a justificativa, nos autos, da necessidade excepcional e imediata da referida aquisição e por se tratar de despesa de pequeno vulto, não disponível no almoxarifado e não abrangida por qualquer cobertura contratual. Entretanto, s.m.j., não vislumbramos a urgência dessa aquisição e a impossibilidade de submissão ao processo normal de contratação (Lei Nº 8.666/1993).
2. Em relação a essa questão, A Diretora Geral aduziu:

“(...)Dadas as razões expendidas nas justificativas desta Diretoria-Geral, itens 2, 4 e 5 e citadas abaixo, a ocorrência imediata à assunção da Presidência dos compromissos indicados impedia a submissão da aquisição pretendida ao processo normal de aquisição, considerando o ainda largo prazo observado em tais procedimentos neste Regional. Não se tratou de prática rotineira com tal objeto, a exemplo da determinação do TCU colacionada na constatação, mas aquisição pontual, justificada pelos fatos indicados e efetivamente impossibilitada de submissão ao processo normal de contratação. 

(Item 2) Em sua solicitação, a Presidência deste Regional enfatiza a “necessidade de se adquirir os materiais (...) face ao significativo número de reuniões da Presidência (...)”, esclarecendo, ainda, que os “materiais em questão não constam no estoque deste Tribunal, sendo uma despesa caracterizada como de pequeno vulto e excepcional, que exige pronto pagamento.”

(Item 4) É sabido que constitui rotina na Presidência a ocorrência de compromissos coletivos (Comissões, Reuniões de Secretários, Calendário de Eventos Institucionais) e reservados (empossamentos, recepção de autoridades das três esferas de governo) que exigem a dedicação e permanência contínua dos respectivos partícipes por toda sua duração.

(Item 5) Tais eventos, no início de uma nova Gestão, são sensivelmente elevados, acrescendo-lhes, ainda, a solicitação por Reuniões por parte de Associações de Magistrados, de Servidores, de Operadores do Direito, Entidades Corporativas do Estado e Representativas da Sociedade com vistas a exposição das respectivas demandas à Administração; de outra parte, as reuniões envolvendo os Secretários e Diretores, além de mais freqüentes, são mais extensas, com vistas a adequar os procedimentos à nova visão administrativa, rever, priorizar e estabelecer as principais metas a serem atingidas.

Considerando que a articulação institucional e a realização das referidas reuniões com os colaboradores internos se coadunam com os objetivos estratégicos nº. 6 (Assegurar a continuidade da gestão estratégica voltada para resultados, alinhada às estratégias do Poder Judiciário Nacional), nº. 7 (Intensificar a articulação Institucional, estreitando relações e construindo parcerias que contribuam para a melhoria na prestação jurisdicional) e nº. 8 (Melhorar e ampliar os processos de difusão de informações, visando uma comunicação integrada para o fortalecimento da imagem da Instituição). 

A aquisição em tela se processou de acordo com as normas estabelecidas no Ato TRT7 nº. 138/2008, vez que se caracterizou por ser uma despesa de pequeno vulto, cuja urgência e excepcionalidade, não podia subordinar-se ao processo normal de aplicação. Assim, entendemos a necessidade como excepcional e imediata, não podendo a aquisição pretendida, portanto, submeter-se ao processo normal de aquisição; por outro lado, trata-se de Material de Consumo (3390.30) não disponível no almoxarifado e não abrangido por qualquer cobertura contratual e cuja despesa (estimada em R$710,90 - setecentos e dez reais e noventa centavos) caracteriza-se como de pequeno vulto, enquadrando-se devidamente no disposto no inciso II e § 2º, do art. 1º do Ato TRT7 nº. 138/2008. 

3. Colacionamos excerto do Tribunal de Contas da União determinando que “abstenha-se de realizar despesas com material de expediente, gêneros alimentícios, utensílios de copa e cozinha, a fim de cumprir o que determina o art. 68 da Lei Nº 4.320/64, bem como planejar suas compras para todo o exercício, promovendo suas aquisições, mediante licitação, em observância à Lei Nº 8.666/93”. (Acórdão TCU 832/2009 – Segunda Câmara).
4. Verificou-se no Processo TRT7 PG Nº 134/2012-7 que foram realizadas despesas com o abastecimento de veículos em Fortaleza e região metropolitana, bem como lavagem de veículo; contudo as mesmas são passíveis de planejamento, devendo também se subordinarem ao processo normal de contratação, nos termos da Lei Nº 8.666/1993. 
5. Ressalte-se, em relação à aquisição de combustível, que já foi recomendado no Parecer TRT7.SCGOF nº 13/12 que não se realizasse despesa dessa natureza por meio de suprimento de fundos. Destarte, reiteramos entendimento copioso do TCU, in verbis:  
“(..)suspender, caso ainda persista, a aquisição de combustíveis através de suprimento de fundos e observar os ditames da Lei nº 8.666/93, para a realização de tais despesas(..)observem, na aquisição de combustíveis, os ditames da Lei nº 8.666/93, sem perder de vista a relação custo-benefício do procedimento adotado(..)” (Acórdão TCU 6/1997 – Primeira Câmara)

 “(..)proceda ao devido procedimento licitatório para as aquisições regulares de materiais ou serviços similares, especialmente combustíveis e lubrificantes e manutenção e conservação de veículos, abstendo-se de incorrer em fracionamento de despesa, conforme art. 23, § 2º, da mesma lei(..)restrinja a aquisição de materiais e serviços por meio de suprimento de fundos às situações em que estiver caracterizada a excepcionalidade e, comprovadamente, as despesas não puderem se subordinar ao processo normal de aplicação, conforme arts. 45 e 47 do Decreto 93.872/86, fazendo constar justificativas formais nos respectivos processos de prestação de contas(..)” (Acórdão TCU 1688/2008 – Plenário)

“(..)inobservância do caráter excepcional das despesas – foram concedidos suprimentos para realização de despesas que deveriam ter se subordinado ao processo normal de contratação, nos termos do artigos 2º da Lei N 8.666/1993, tais como aquisição de materiais elétricos, produtos de limpeza, combustível, materiais de informática, gráfico e de expediente, aluguel de projetores multimídia e impressoras, pagamentos de contas de luz e telefone(..)somente conceda suprimentos de fundos em situações excepcionais que inviabilizem a observância do processo normal de aplicação, em atenção ao art. 2º da Lei N 8.666/1993, ao art. 68 da Lei N 4.320/1964 e ao art. 45 do Decreto N 93.872/1986(..)” (Acórdão TCU 78/2010 – Plenário).

6. Quanto à lavagem de carro, o TCU julgou irregular despesa dessa natureza, conforme excerto abaixo:

“inobservância do disposto na Portaria/MS Nº 747/2004 e artigo 45 do Decreto Nº 93.872/1986 nas concessões de suprimento de fundos.., quanto à: execução de despesas incompatíveis com o instrumento suprimento de fundos (medicamentos, garrafões de água, peças para bicicleta, gêneros alimentícios, materiais diversos, lavagem de carro, refeições, pernoite, despesas com manutenção de veículos, exames de laboratório, serviços de cópias, conserto de celulares e serviços diversos)”. (Acórdão TCU 3291/2009 – Segunda Câmara). 
7. Em relação às despesas com combustíveis e lavagem de veículo realizadas no Processo TRT7 PG Nº 134/2012-7, a Diretora Geral declarou que foram efetuadas na gestão anterior, portanto não pode comentá-las. Assevera, no entanto, que nesta gestão não se efetua gastos com combustíveis e lavagem de veículos por meio de suprimento de fundos.

	Recomendação:
Abster-se de realizar, doravante, por meio de suprimento de fundos, despesas passíveis de planejamento, que poderiam se submeter ao processo normal de contratação.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	09

	Descrição Sumária: Justificativas insuficientes para realização de despesas mediante suprimento de fundos



	Fato: 

1. Nos Processos TRT7 PG Nos 568/2012-7 (fls. 54 e 59-63), 18.742/2012-0 (fls. 8 e 31) e 22.036/2012-3 (fls. 44 e 68) verificou-se que as solicitações de autorização para a realização dessas despesas não evidenciam de forma inequívoca o caráter de urgência que impossibilite a subordinação ao processo normal de contratação, nos termos da Lei N º 8.666/1993. 

2. Nesse sentido, a Corte de Contas determina: 

“Realize regular procedimento licitatório para as despesas passíveis de planejamento, vez que o suprimento de fundos se aplica apenas às despesas realizadas em caráter excepcional” (Acórdão TCU 4404/2009-2ª Câmara).  

“ ... somente conceda suprimentos de fundos em situações excepcionais que inviabilizem a observância do processo normal de aplicação, em atenção ao art. 2º da Lei N 8.666/1993, ao art. 68 da Lei N 4.320/1964 e ao art. 45 do Decreto N 93.872/1986” (Acórdão TCU 0078/10-Plenário).
3. Em resposta ao fato apontado, a Diretora Geral manifestou-se, nos seguintes termos:
“Processo 22.036/2012-3 (fl.44): Com relação à compra de uma lata de tinta na cor camurça para a Vara do Trabalho do Eusébio, o imóvel e a pintura do mesmo foram doações da Prefeitura do Eusébio, sendo pintada com uma cor diferente do padrão utilizado por este Regional e, portanto não existente em nossos estoques e sem previsão de compra de tinta na cor utilizada. Quando da instalação dos aparelhos de ar condicionado, a pintura sofreu avarias e necessitou ser refeita. É de conhecimento que uma licitação para aquisição de material demora um período de 180 dias e não era possível a espera para que fossem realizados os reparos de pintura na Vara, até mesmo para proporcionar um melhor atendimento aos jurisdicionados. Desta forma, foi autorizada a compra, também, por ser de caráter excepcional (incomum, fora dos padrões) e de pequeno vulto.  

Processo 22.036/2012-3 (fl. 68): a compra em questão foi de uma peça de granito padrão para substituir uma peça quebrada nos degraus de uma escada. Escada localizada num trecho de enorme circulação para jurisdicionados, servidores e advogados. Era uma despesa de pequeno vulto e de caráter excepcional, pois como é um material de longa duração é raro a necessidade de substituição de peças do mesmo, desta forma a Divisão de Engenharia não mantém este tipo de material em estoque e a compra do mesmo por dispensa de licitação ocasionaria um custo de aquisição bem maior do que o valor da peça. Desta forma a aquisição em tela se processou de acordo com as normas estabelecidas no Ato TRT7 nº. 138/2008, que regulamenta o procedimento denominado Suprimento de Fundos, vez que se caracterizou por ser uma despesa de pequeno vulto, cuja excepcionalidade, não podia subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Processo 18.742/2012-0 (fl. 8): O material inicialmente solicitado pela Vara do Trabalho de Quixadá era material de iluminação (refletores), com o intuito de melhorar a iluminação pública no local e assim tentar dificultar as possíveis tentativas de furto ao imóvel, tendo em vista que o local havia sofrido uma tentativa no dia 08 de julho de 2012. O setor de manutenção verificou que não era possível a instalação do material solicitado e os substituiu por outros (globos para os postes de jardim). Desta forma a aquisição em tela se processou de acordo com as normas estabelecidas no Ato TRT7 nº. 138/2008, que regulamenta o procedimento denominado Suprimento de Fundos, vez que se caracterizou por ser uma despesa de pequeno vulto, cuja urgência e excepcionalidade, não podia subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Processo 18.742/2012-0 (fl. 31): Trata-se de solicitação de aquisição de refletores para a residência onde foi instalada a Vara do Trabalho do Eusébio. A localização da Vara do Trabalho do Eusébio é em um local de pouco movimento e a aquisição em tela se processou de acordo com as normas estabelecidas no Ato TRT7 nº. 138/2008, que regulamenta o procedimento denominado Suprimento de Fundos, vez que se caracterizou por ser uma despesa de pequeno vulto, cuja sua urgência e excepcionalidade, não podia subordinar-se ao processo normal de aplicação.”
4. As justificativas apresentadas pela Diretora Geral foram consideradas suficientes por esta unidade de controle.

	Recomendação:

Doravante, envidar esforços no sentido de que as solicitações para realização de despesas, por meio de suprimento de fundos, contenham justificativas que evidenciem de forma inequívoca o caráter de urgência, que impossibilite a subordinação da despesa ao processo normal de contratação.

	Prazo
	Não se aplica


	II.6. Assunto/Ponto de Controle: Comprovação


	Nº da Constatação
	10

	Descrição Sumária: Emissão de documento fiscal sem indicação do nome do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região


	Fato: 

1. O inciso III do § 1º do art. 17 do Ato TRT7 Nº 138/08 preceitua que os comprovantes fiscais das despesas realizadas devem ser emitidos em nome do TRT da 7ª Região, porém nos Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7 (fls. 9), 15.366/2012-0 (fl. 27) e 18.742/2012-0 (fl. 29) existem cupons  fiscais que não estão no nome do TRT da 7ª região; e nos Processos TRT7 PG N os 134/2012-7  (fls. 10, 11, 12, 19, 20, 21, 22 e 23) e 18.742/2012-0 (fl. 22) constam documentos fiscais emitidos em nome do TRT, inclusive com a indicação do CNPJ, mas não fazem menção à Sétima Região.
2. Sobre esse item de controle, a Diretora Geral aduziu:

“O Processo Nº 134/2012-7 foi realizado na antiga gestão, portanto, não pode se manifestar.
A Divisão de Orçamento e Finanças já foi informada das irregularidades apontadas pela Assessoria de Controle Interno, e solicitada que proceda a análise da prestação de contas com mais cautela e exatidão, verificando os documentos de acordo com o § 1º do art. 17 do Ato TRT7 nº 138/08.

Apesar do erro material apontado no documento de fl. 22 do processo TRT 18.742/2012-0, onde não consta o “7ª Região” na denominação do Tribunal, embora apresente o endereço e o CNPJ deste TRT, vale assinalar que os objetos da requisição foram efetivamente adquiridos para o Tribunal, não causando dano ao erário. Com relação ao cupom fiscal de fl. 29 do supracitado processo, informamos que conforme informação do suprido a empresa não dispunha de outro tipo de documento para fornecer ao Tribunal.

É sabido que as empresas são obrigadas pela legislação a emitir apenas um dos documentos fiscais a seguir relacionados: cupom fiscal e/ou nota fiscal eletrônica ou nota fiscal cheia. E as microempresas em sua maioria emitem apenas o cupom fiscal, que não permite a indicação do comprador. 

Com relação ao cupom fiscal de fl. 29 do processo 15.366/2012-0, os dados e valores constantes neles apenas indicam as peças utilizadas no serviço, os valores efetivamente pagos pelo TRT são os indicados nas notas fiscais 331 e 332(fls. 25 e 26), devidamente atestadas (fls. 29 e 30) e conforme relacionado no demonstrativo mensal da fatura CPGF de fls. 58.”
3. Sobre a impossibilidade da indicação do comprador nos cupons fiscais, entendemos, s.m.j., que em razão do disposto no inciso III do § 1º do art. 17 do Ato TRT7 Nº 138/08 e de existirem estabelecimentos que possuem sistemas que permitem tal indicação (a exemplo dos documentos de fls. 10, 11, 12, 19, 20, 21, 22 e 23-Processo TRT7 PG N o 134/2012-7 e de fl. 22- Processo TRT7 PG Nº 18.742/2012-0), o suprido deverá abster-se de realizar despesas em estabelecimentos que não permitam atender à norma em referência. 

	Recomendação:

Observar, doravante, que os documentos fiscais sejam emitidos em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	11

	Descrição Sumária: Documento fiscal com valor ilegível


	Fato: 

1. Os cupons fiscais de fls.9, 19, 20, 21, referentes ao Processo TRT7 PG Nos 134/2012-7, estão ilegíveis, em desacordo com o inciso II do § 1º do art. 17 do Ato TRT7 Nº 138/08. Também se encontram ilegíveis a maioria dos valores faturados nos comprovantes de operação com cartão de crédito, relativos ao mesmo processo. 
2. Em relação à falha apontada, a Diretora Geral comunicou que o referido processo foi realizado na antiga gestão, portanto, não pode se manifestar.

	Recomendação:

Assegurar, doravante, que os documentos fotossensíveis sejam fotocopiados, de forma a preservar a integralidade das informações. 

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	12

	Descrição Sumária: Instrução de processo com fotocópia de documento fiscal 


	Fato: 

1. Os incisos I e II, §1º, art.17 do Ato TRT7 Nº 138/08 asseveram que os comprovantes fiscais deverão tratar-se de comprovantes originais, não sendo admitidas, em hipótese alguma, fotocópia ou qualquer outra espécie de reprodução. Verificou-se, no entanto, que no Processo TRT7 PG No 18.742/2012-0 foram apresentadas cópias dos documentos fiscais de fls.65 e 66.
2. Em resposta à constatação, a Diretora Geral informou o seguinte:

“De acordo com o suprido, ele efetuou o saque e depositou o valor da despesa na conta do Diretor da Vara de Juazeiro do Norte, que se responsabilizou por enviar ao original da nota fiscal e do recibo. O suprido ligou várias vezes, antes da prestação de contas e ainda este ano, solicitando os originais, tendo em vista que o diretor enviou cópias pelo malote digital, o que não ocorreu. Diante do exposto, foi solicitado ao Diretor da Vara o pagamento de uma GRU (Guia de Recolhimento da União) no valor da despesa e do imposto pago, cujo comprovante de pagamento esta no processo 18.742/2012-0.” 
3. Cumpre registrar que a despesa referente aos documentos em tela foi integralmente restituída ao erário, conforme GRU anexada à fl. 102.

	Recomendação:

Instruir os processos, doravante, com os comprovantes originais dos documentos fiscais.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	13

	Descrição Sumária: Emissão de nota fiscal de serviço referente à aquisição de material


	Fato: 

1. No Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 verificou-se equívoco na emissão das notas fiscais (fls. 25 e 26) referentes ao conserto de um frigobar e de um refrigerador. As referidas despesas englobavam a execução de serviços e o fornecimento de peças, no entanto, foram emitidas notas fiscais de serviço, incluindo a totalidade da despesa (material e serviço). 

2. No caso do conserto do refrigerador, além da nota fiscal de serviço (fl.25), também foi emitido um cupom fiscal com o valor dos materiais (fl.27). Portanto, nesse caso, os valores dos materiais estão contabilizados tanto na nota fiscal de serviço como no cupom fiscal.
3. A Diretora Geral, no despacho expedido, apresentou entendimento da Divisão de Contabilidade (DICON) sobre o quanto constatado, a seguir:
“Com relação à emissão de notas fiscais de serviço: A DICON entende que não configura equívoco que a empresa tenha emitido as notas fiscais de serviço, tendo em vista que a despesa contratada pelo suprido foi “Serviço de Reparo”, que como tal poderia ou não incluir substituição de peças, mas em última instância configura uma despesa de serviço. 

O suprido por excesso de zelo, solicitou cupom fiscal com as peças utilizadas, entretanto a classificação da despesa total como serviço não configura inconsistência/erro, destacamos ainda que não houve dano ao erário.

Vale ressaltar que de acordo com o Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público (página 93) “... Nesses casos, a compatibilidade deve procurar bem informar, seguindo, se for necessário para tanto, a essência ao invés da forma e buscar a consecução de seus objetivos: demonstrar o patrimônio e controlar o orçamento”. 
4. Inobstante as informações prestadas pela Divisão de Contabilidade, o orçamento apresentado à fl. 21 descreve os valores cobrados a título de peças e serviço, especificando-os para cada natureza de despesa. Ao emitir o cupom fiscal (fl.27) referente às peças utilizadas, a empresa contratada mostra-se habilitada para a venda de peças, descaracterizando a possibilidade de ser somente prestadora de serviço e, portanto, poder valer-se somente desse tipo de documento fiscal.  
5. Neste caso, o prestador de serviço deveria ter emitido nota fiscal de serviços com o valor do serviço cobrado e também uma nota fiscal de mercadoria relativa à venda das peças aplicadas.

	Recomendação:

O suprido deve atentar, doravante, para correta emissão dos documentos fiscais, na forma estabelecida no art. 17, incisos I e II, do Ato TRT7 Nº 138/08:
I – nota fiscal, nota fiscal fatura, nota fiscal de venda ao consumidor ou cupom fiscal, no caso de aquisição de material de consumo; 

II – nota fiscal de prestação de serviços, no caso de prestação de serviço realizado por pessoa jurídica.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	14

	Descrição Sumária: Emissão de documentos que atestam a realização de despesas com informações inconsistentes e insuficientes


	Fato: 

1. Verificou-se no Processo TRT7 PG Nº 568/2012-7 que a comprovação da despesa (fl. 82) foi atestada com data anterior à da emissão do documento fiscal correspondente. 

2. No Processo TRT7 PG Nº 22.036/2012-3 foram identificados erros em duas certificações de despesas: no atesto de fl. 43 há a indicação equivocada da data de emissão do documento fiscal e não há a identificação do servidor; no atesto de fl. 79, há um erro no quantitativo do  material adquirido.
3. A Diretora Geral aduziu que o Processo TRT7 PG Nº 568/2012-7 foi realizado na antiga gestão, portanto, não pode se manifestar. Com relação aos documentos referentes ao Processo TRT7 PG Nº 22.036/2012-3, os fatos ocorridos foram relatados aos servidores responsáveis e ao suprido para que este erro material não mais ocorra.

	Recomendação:

Garantir, doravante, que as despesas sejam devidamente atestadas, com data igual ou posterior à emissão do documento fiscal e com a identificação do servidor.

	Prazo
	Não se aplica


	II.7. Assunto/Ponto de Controle: Prestação de Contas


	Nº da Constatação
	15

	Descrição Sumária: Fragilidade nos procedimentos de apreciação da prestação de contas 


	Fato: 

1. A Divisão de Orçamento e Finanças (DOF) apreciou a prestação de contas do suprido no Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 sem identificar o equívoco na emissão das notas fiscais referentes ao conserto de um frigobar e de um refrigerador. As referidas despesas englobavam o fornecimento de peças e a execução de serviços, no entanto, foram emitidas notas fiscais de serviço incluindo a totalidade da despesa (vide item nº 13).  
2. A Diretora Geral explanou no despacho, com relação à falha apontada, que a DOF informou que de fato, algumas formalidades previstas no Ato TRT7 138/08, referentes aos procedimentos a serem verificados quando da análise da prestação de contas, não foram levadas a efeito. Contudo, agora estão alertados das formalidades a serem verificadas pela SCI, dos cuidados na análise e do cumprimento do Ato que regula a matéria.

	Recomendação:

Asseverar, doravante, que os documentos fiscais correspondam à natureza da despesa realizada, na forma estabelecida no art. 17, incisos I e II, do Ato TRT7 Nº 138/08:
I – nota fiscal, nota fiscal fatura, nota fiscal de venda ao consumidor ou cupom fiscal, no caso de aquisição de material de consumo; 

II – nota fiscal de prestação de serviços, no caso de prestação de serviço realizado por pessoa jurídica.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	16

	Descrição Sumária: Reclassificação da despesa, no SIAFI, em código de Natureza de Despesa impróprio


	Fato: 

1. Observou-se à fl. 68 do Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 que as despesas relativas ao conserto do frigobar e do refrigerador englobavam material e serviço (vide item nº 13), no entanto, foram classificadas apenas na natureza de despesa 339039 – prestação de serviço pessoa jurídica.  
2. A Diretora Geral, no despacho expedido, apresentou informação produzida pela Divisão de Contabilidade (DICON), a seguir:

“Com relação à emissão de notas fiscais de serviço: A DICON entende que não configura equívoco, a apropriação da despesa como Serviço, tendo em vista que a despesa contratada pelo suprido foi “Serviço de Reparo”, que como tal poderia ou não incluir substituição de peças, mas em última instância configura uma despesa de serviço.
O suprido por excesso de zelo, solicitou cupom fiscal com as peças utilizadas, entretanto a classificação da despesa total como serviço não configura inconsistência/erro, não havendo obrigação para a segregação do valor do serviço do valor das peças. Não havendo prejuízo ao erário, haja vista que o serviço foi prestado e os bens estão em funcionamento. 

De acordo com o Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público (página 93) “... Nesses casos, a compatibilidade deve procurar bem informar, seguindo, se for necessário para tanto, a essência ao invés da forma e buscar a consecução de seus objetivos: demonstrar o patrimônio e controlar o orçamento.” 
4. Em que pesem as informações apresentadas pela DICON, repisamos a observação efetuada no item nº 13 do presente Relatório, sobre a possibilidade de emissão pela empresa de nota fiscal de serviços com o valor do serviço cobrado e também de uma nota fiscal de mercadoria relativa à venda das peças.
5. Entendemos, s.m.j., que a solicitação pelo suprido de cupom fiscal com o valor das peças utilizadas (frise-se, no caso do conserto do refrigerador, pois em relação ao conserto do frigobar, foi emitida apenas nota fiscal de serviço, vide item nº 13) não se trata de excesso de zelo, mas da necessidade de apresentação de comprovante hábil de despesa. 

6. Deste modo, acreditamos que se tivesse sido observada a adequada emissão de documento fiscal, certamente a contabilidade teria apropriado a despesa com serviço na natureza de despesa 339039 – prestação de serviço pessoa jurídica e o material aplicado na operação de conserto na natureza de despesa 339030 – material de consumo. 

	Recomendação:

Atentar, doravante, para adequada classificação da despesa.  

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	17

	Descrição Sumária: Elaboração da prestação de contas em desacordo com o modelo regulamentar


	Fato: 

1. Verificou-se que as prestações de contas apresentadas nos Processos TRT7 PG Nos 134/2012-7 (fls. 40) e 15.366/2012-0 (fl. 61) diferem do modelo constante no anexo I do Ato TRT Nº 138/08.
2. A Diretora Geral informou que o suprido utilizou um modelo anterior, no entanto o erro formal não causou dano ao erário. Ressaltou ainda que o servidor em questão não é mais suprido deste Regional.

	Recomendação:

Adotar, doravante, o modelo disposto no anexo I do Ato TRT Nº 138/08, quando da prestação de contas.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	18

	Descrição Sumária: Inconsistências nos relatórios de prestação de contas


	Fato: 

1. Na prestação de contas do Processo TRT7 PG No 568/2012-7, referente aos materiais de consumo adquiridos (fls.106), há um equívoco na data do ato de concessão (19/1/12 e não 4/2/11), bem como na identificação do número da nota fiscal (nº75956, fl.31 e não nº4289) e sua respectiva data (9/2/2012 e não 7/2/2012); na outra prestação de contas, relativa às despesas com serviços (fl.107), há um equívoco na identificação do número da nota fiscal (nº23, fl.44 e não nº75) e sua respectiva data (16/2/2012 e não 7/2/2012), bem como nas datas das realizações das despesas referentes às notas fiscais nº98, fl.80 (9/4/12 e não 9/4/11) e nº99, fl.86 (9/4/12 e não 5/5/11). 
2. No Processo TRT7 PG No 18.742/2012-0, a prestação de contas relativa aos serviços (fl. 88) traz um equívoco na identificação do número da nota fiscal (nº39, fl.65 e não nº32) e sua respectiva data (14/9/12 e não 2/4/12), e ainda, o campo onde deveria ser informado o número da Nota de Empenho(2012NE000551) foi erroneamente preenchido com um número de processo(1881/2012); na prestação de contas de fl.89 (relativa a material de consumo), há um erro na data da realização da despesa (14/9/12 e não 19/9/12) referente à nota fiscal nº34.948, bem como na referência à página em que a mesma se encontra anexada(fl.66 e não 72); também se encontra equivocada à folha correspondente à nota fiscal nº683 (fl.36 e não 68).
3. No Processo TRT7 PG No 22.036/2012-3, a prestação de contas de fl.97 contém algumas informações equivocadas: a identificação da Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos menciona a PCSF n°11/2012, quando deveria ser PCSF n°12/2012; na data da prestação de contas (4/2/2011 e não 5/2/2011); no prazo para prestação de contas (de 25/11/12 a 24/12/12 e não de 26/11/12 a 19/12/12); na identificação do número da nota fiscal referente à aquisição de Fontes 12V VDC (nº339, fl.27 e não nº25.238); na descrição do objeto relativo à nota fiscal nº41.303 de fl.85 (houve aquisição de telhas translúcidas e não de porta); e na data da realização da despesa (9/11/12 e não 19/11/12) referente à nota fiscal nº960 (fl.78).
4. No despacho exarado pela Diretora Geral constam as seguintes informações: 
“O processo 568/2012-7 não foi aberto por esta gestão, portanto não podemos nos manifestar. 

A Divisão de Orçamento e Finanças informa que de fato, algumas formalidades previstas no Ato TRT7 138/08, referentes aos procedimentos a serem verificados quando da análise da prestação de contas dos processos nos 18.742/2012-0 e 22.036/2012-3, não foram levados a efeito. Contudo, agora alertados das formalidades a serem verificadas por esta Diretoria Geral, os cuidados serão redobrados pela DOF na análise e cumprimento do Ato que regula a matéria.”

	Recomendação:

Os supridos, doravante, dêem a devida atenção ao preenchimento correto do relatório de prestação de contas, conforme determina o art. 22 do Ato TRT7 Nº 138/08.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	19

	Descrição Sumária: Prestação de Contas Intempestiva 

	Fato: 

1. Observou-se que no Processo TRT7 PG No 134/2012-7 o suprido apresentou a prestação de contas dentro do prazo estabelecido no ato de concessão (fl.3), contudo este prazo não obedeceu à previsão contida no art.20 do Ato TRT nº 138/08.
2. A Diretora Geral aduziu que o processo referido não foi aberto por sua gestão, portanto não pode se manifestar.

	Recomendação:

Observar, nos próximos procedimentos, o prazo para prestação de contas estabelecido no art.20 do Ato TRT nº 138/08, qual seja, 30 (trinta) dias subseqüentes ao prazo da aplicação.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	20

	Descrição Sumária: Retenção a maior de valor de imposto


	Fato: 

1. Observou-se que no Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0, em razão do equívoco na emissão das notas fiscais referentes ao conserto de um frigobar e de um refrigerador (vide item Nº 13), foi realizada a retenção do Imposto Sobre Serviços em um valor maior do que o devido.  
2. Em relação à falha apontada, a Diretora Geral traz esclarecimentos prestados pela DICON, a seguir: 
“Levando-se em consideração o entendimento da DICON, que a empresa emitiu os documentos fiscais adequados e tendo sido apropriada a despesa como Serviço, a DICON considera correta a retenção dos valores de ISS realizada pela DOF. 

O suprido por excesso de zelo, solicitou cupom fiscal com as peças utilizadas, entretanto a classificação da despesa total como serviço não configura inconsistência/erro, não havendo uma obrigação para a segregação do valor do serviço do valor das peças. Não havendo prejuízo ao erário, haja vista que o serviço foi prestado e os bens estão em funcionamento. Vide itens 13 e 16.”.

3. Reitera-se as ressalvas realizadas nas constatações de nos 13 e 16 e, na oportunidade, convém consignar que a Lei Complementar nº 116/2003 (Lei do ISS) destaca as hipóteses em que na prestação de serviços haverá também a incidência do ICMS sobre os materiais aplicados. Portanto, a referida Lei prescreve expressamente os casos em que o ICMS incide sobre mercadorias e o ISS sobre serviços. Em todos os demais, apenas o ISS é devido, ainda que haja fornecimento de materiais.

4. O caso em tela enquadra-se dentre as exceções previstas, que qualificam o emprego de mercadorias, peças e partes ao pagamento do ICMS, conforme subitem 14.01 da Lista de Serviços anexa a Lei Complementar nº 116/2003:
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). (grifos nossos).
5. Destarte, entendemos que o ISS deveria ter incidido somente sobre o valor do serviço.

	Recomendação:

Atentar, doravante, para o correto recolhimento dos impostos.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	21

	Descrição Sumária: Apreciação da prestação de contas fora do prazo regulamentar


	Fato: 

1. Verificou-se que a prestação de contas do Processo TRT7 PG Nº 15.366/2012-0 não foi apreciada pela Divisão de Orçamento e Finanças (fls. 62 e 63) no prazo de 10 (dez) dias, conforme estabelece o art. 23 do Ato TRT Nº 138/08.
2. A Diretora Geral prestou informação produzida pelo Diretor da DOF, nos seguintes termos:

 “O servidor responsável pela apreciação da prestação de contas dos suprimentos de fundos tentou verificar com o suprido algumas dúvidas, e a possibilidade de substituição de nota fiscal de serviço por material (fl 34.), o que restou prejudicado, pois a empresa não emite nota fiscal de material.  

Houve também o fato do suprido ter viajado a serviço durante estas tentativas, o que gerou um atraso na verificação da prestação pela DOF.  A DOF informa que nas próximas apreciações de prestações de contas, cumprirá o prazo estabelecido no ATO TRT nº 138/08.”  

	Recomendação:

Aperfeiçoar os controles internos administrativos no sentido de que, doravante, a prestação de contas seja apreciada no prazo regulamentar.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	22

	Descrição Sumária: Ausência de aprovação da prestação de contas



	Fato: 

1. Verificou-se que não consta do Processo TRT7 PG Nº 568/2012-7 despacho exarado pelo Ordenador de Despesa aprovando a prestação de contas do suprido, conforme previsto no parágrafo único, art. 23 do Ato TRT .nº138/08.
2. A Diretora Geral informou que o processo foi encerrado na gestão anterior, portanto não pode se manifestar. 

	Recomendação:

Fazer constar nos presentes fólios despacho exarado pelo Ordenador de Despesa aprovando a prestação de contas do suprido, conforme previsto no parágrafo único, art.23 do Ato TRT Nº138/08.

	Prazo
	20 dias


	Nº da Constatação
	23

	Descrição Sumária: Inconsistências na baixa contábil da responsabilidade do suprido


	Fato: 

1. Não consta assinatura do servidor que atesta a baixa contábil de responsabilidade do suprido (fl.46), contudo, em consulta ao SIAFI e compulsando os autos, verificou-se que foi procedida à referida baixa (fls.47-48) (Processo TRT7 PG Nº 134/2012-7)

2. Foi procedida à baixa contábil da responsabilidade do suprido, conforme determinado no despacho de fl.110, sem aprovação da prestação de contas (Processo TRT7 PG Nº 568/2012-7)

3. A prestação de contas foi aprovada em 16/11/12, entretanto, a baixa contábil da responsabilidade do suprido pela Divisão de Contabilidade (DICON) foi procedida em 3/12/2012, ultrapassando o prazo de 10(dez) dias previsto no art. 24 do Ato TRT nº 138/2008. (Processo TRT7 PG Nº 18.742/2012-0).
4. Em relação às falhas apontadas nos Processos TRT7 PG Nºs 134/2012-7 e 568/2012-7, a Diretora Geral informou que o processo foi encerrado na gestão anterior, portanto não pode se manifestar. Quanto à constatação de que a DICON havia excedido o prazo para proceder à baixa contábil da responsabilidade do suprido, A Diretoria Geral trouxe esclarecimento prestado pela DICON:

“A DICON informou que a efetiva baixa contábil ocorre quando o documento Nota de Sistema (NS) é lançado no SIAFI e, neste caso, o lançamento da reclassificação da despesa e baixa contábil da responsabilidade ocorreu em 23/11/2012, conforme é verificado na data de emissão/valorização do documento, não configurando, nenhuma inconsistência com referência ao prazo.”
5. Compulsando os autos, verificamos que, de fato, a baixa contábil da responsabilidade do suprido pela DICON foi procedida em 23/11/2012, portanto, dentro do prazo de 10(dez) dias previsto no art. 24 do Ato TRT nº 138/2008. (Processo TRT7 PG Nº 18.742/2012-0)

	Recomendação:

1. Proceder à assinatura do servidor no documento que atesta a baixa contábil de responsabilidade do suprido, à fl.46, referente ao Processo TRT7 PG Nº 134/2012-7.
2. Assegurar, doravante, que não seja efetuada a baixa contábil antes da aprovação, pelo Ordenador de Despesa, da prestação de contas do suprido, a fim de que se cumpra o art.24 do Ato TRT N° 138/08.

	Prazo
	20 dias


	III. CONCLUSÃO


	O trabalho de auditoria constatou algumas ocorrências inadequadas à boa prática no gerenciamento de despesas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) a merecerem as recomendações insertas neste relatório de auditoria, as quais, por oportuno, são listadas a seguir, com o fito de evitar recorrência:

· Constatação Nº 01: Descumprimento dos dispositivos relacionados à adequada instrução formal dos processos;

· Constatação Nº 02: Solicitação de suprimento de fundos pelo próprio suprido e ausência de dados do suprido no expediente de solicitação;

· Constatação Nº 03: Ausência de comprovação da melhor proposta;

· Constatação Nº 04: Na proposta de concessão de suprimento de fundos não consta a assinatura do proponente e há um equívoco no preenchimento do campo correspondente ao prazo para prestação de contas;

· Constatação Nº 05: Ausência de assinatura do Ordenador de Despesa;
· Constatação Nº 06: Realização de despesa, na modalidade saque, sendo a empresa estabelecimento afiliado ao Cartão de Pagamento do Governo Federal;
· Constatação Nº 07: Realização de despesa incompatível com as atividades deste Regional;

· Constatação Nº 08: Despesas que poderiam submeter-se ao processo normal de contratação;

· Constatação Nº 09: Justificativas insuficientes para realização de despesas mediante suprimento de fundos;

· Constatação Nº 10: Emissão de documento fiscal sem indicação do nome do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;

· Constatação Nº 11: Documento fiscal com valor ilegível;

· Constatação Nº 12: Instrução de processo com fotocópia de documento fiscal;

· Constatação Nº 13: Emissão de nota fiscal de serviço referente à aquisição de material;

· Constatação Nº 14: Emissão de documentos que atestam a realização de despesas com informações inconsistentes e insuficientes;
· Constatação Nº 15: Fragilidade nos procedimentos de apreciação da prestação de contas;
· Constatação Nº 16: Reclassificação da despesa, no SIAFI, em código de Natureza de Despesa impróprio;

· Constatação Nº 17: Elaboração da prestação de contas em desacordo com o modelo regulamentar;

· Constatação Nº 18: Inconsistências nos relatórios de prestação de contas;
· Constatação Nº 19: Prestação de Contas Intempestiva;
· Constatação Nº 20: Retenção a maior de valor de imposto;
· Constatação Nº 21: Apreciação da prestação de contas fora do prazo regulamentar;
· Constatação Nº 22: Ausência de aprovação da prestação de contas;
· Constatação Nº 23: Inconsistências na baixa contábil da responsabilidade do suprido.
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